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GABINETE DA PREFEITA 
 

LEI 1.226/2022. 
“Dispõe sobre as diretrizes para a 

elaboração da lei orçamentária do exercício 

de 2023 e dá outras providências” 

A Prefeita Municipal de Água Clara, Estado de Mato 
Grosso do Sul, Excelentíssima Senhora GEROLINA DA SILVA 
ALVES, em pleno exercício de seu cargo, no uso de suas 
atribuições legais. 

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ela 
sancionou a seguinte Lei.  

Art. 1° São estabelecidas em cumprimento ao 
disposto no § 2°, do art. 165 da Constituição Federal, Lei 
Orgânica Municipal e Lei Complementar n° 101/2000, as 
diretrizes orçamentárias do município de Água Clara - MS, 
para 2023, compreendendo: 

I - As prioridades e metas da administração pública 
municipal; 

II - A estrutura e organização dos orçamentos; 
III - As diretrizes específicas para o Poder 

Legislativo; 
IV - As diretrizes gerais para elaboração e execução 

dos Orçamentos do Município e suas alterações; 
V – As diretrizes do orçamento fiscal e da seguridade 

social; 
VI - Os limites e condições para expansão das 

despesas obrigatórias de caráter continuado; 
VII - As disposições relativas às despesas com 

pessoal e encargos sociais; 
VIII - As disposições sobre alterações na legislação 

tributária do Município; 
IX - As disposições de caráter supletivo sobre a 

execução dos orçamentos; 
X - As regras para o equilíbrio entre a receita e a 

despesa; 
XI - As limitações de empenho; 
XII - As transferências de recursos;  
XIII - As disposições relativas à dívida pública 

municipal e as disposições gerais. 
 

CAPÍTULO I 
 

DAS PRIORIDADES E METAS DA  
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

 

Art. 2° As prioridades e metas da Administração 
Pública Municipal para o Exercício de 2023, atendidas as 
despesas que constituem obrigação constitucional ou legal do 
Município e as de funcionamento dos órgãos e entidades que 
integram os orçamentos fiscal e da seguridade social, são as 
constantes do Art. 3º desta lei, as quais terão precedência na 
alocação dos recursos na lei orçamentária de 2023, não se 
constituindo, porém, em limite à programação de despesas.  

Art. 3° Constituem prioridades da Administração 
Municipal a serem contempladas na sua programação 
orçamentária: 

I – A modernização da administração pública 
municipal através da informatização dos serviços, 
implementação constante dos mecanismos de governança e de 
um esforço persistente de redução dos custos operacionais e 
da racionalização dos gastos, conforme prescrições contidas na 
Lei Complementar n° 101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal); 

II – O estímulo ao desenvolvimento dos recursos 
humanos, promovendo a capacitação e a valorização 
profissional dos servidores, visando ganhos de produtividade, 
redução de custos e otimização dos serviços públicos; 
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III – Uma programação social ampla e efetiva, 
priorizando sobretudo a população de baixa renda no acesso a 
serviços básicos de saúde, educação, habitação, do apoio a 
programas que concorram para a geração de maiores 
oportunidades de emprego e do estímulo à parceria com a 
iniciativa privada e a sociedade civil organizada; 

IV – Promover ações de incentivos as atividades 
esportivas, culturais e do turismo, nas manifestações 
populares e difusão da cultura do município, em parceria com 
as entidades públicas e privadas, proporcionando aos 
munícipes o desenvolvimento social, físico e intelectual; 

V – Manutenção dos programas de educação básica 
do município, priorizando o ensino infantil e fundamental, 

oferecendo aos alunos distribuição de merenda de boa 
qualidade, transporte escolar, melhorias das escolas 
municipais, bem como a valorização e capacitação do 
magistério e profissionais de educação e outros incentivos 
educacionais que objetivem a melhoria da educação em nosso 
município; 

VI – Implantação de uma política agrícola de 
valorização ao produtor rural, visando o apoio à produção 
familiar, ao pequeno produtor rural, incentivo ao 
associativismo, programa de diversificação das atividades 
rurais com objetivo de incentivar seu desenvolvimento social e 
econômico; 

VII – A implantação de uma infraestrutura básica de 
atendimento à população, priorizando a manutenção e 
estruturação do sistema viário, transporte urbano e rural, 
drenagem, iluminação pública, saneamento, pavimentação de 
vias urbanas e outras obras complementares; 

VIII – A incentivo às ações voltadas para a 
preservação, recuperação, conservação do meio ambiente e o 
uso racional dos recursos naturais renováveis, priorizando 
ações educativas; 

IX – Manutenção, restauração e conservação de 
edificações públicas integrantes do patrimônio municipal e 
construção de novas unidades; 

X – Desenvolver programas que estimulem a 
instalação de novos empreendimentos, em especial comércios 
e indústrias, além dos prestadores de serviços. 

Art. 4° Constituem metas fiscais da Administração 
para inclusão na sua programação orçamentária as que estão 
contempladas nos anexos da presente lei. 

 

CAPÍTULO II 
 

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 
 

Art. 5° As categorias de programação de que trata 
esta Lei, serão identificadas no projeto de Lei Orçamentária 
por Funções, Subfunções, Programas, Atividades e Projetos, 
órgão concedente e Organizações da Sociedade Civil. 

Parágrafo Único - Para efeito desta Lei, entende-se 
por: 

I – Função, o maior nível de agregação das diversas 
áreas de despesa que competem ao setor público; 

II – Subfunção, representa uma partição da função, 
visando a agregar determinado subconjunto de despesa do 
setor público; 

III – Programa, um instrumento de organização da 
ação governamental visando à concretização dos objetivos 
pretendidos; 

IV – Atividade, um instrumento de programação para 
alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto 
de operações que se realizam de modo contínuo e 
permanente, das quais resulta um produto necessário à 
manutenção da ação de governo; 

V – Projeto, um instrumento de programação para 
alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto 
de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um 
produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da 
ação de governo; 

VI – Concedente, o órgão ou a entidade da 
administração pública direta ou indireta responsável pela 
transferência de recursos financeiros, inclusive os decorrentes 

de descentralização de créditos orçamentários; e 
VII – Organizações da Sociedade Civil as entidades 

privadas, com os quais o município pactue a transferência de 
recursos financeiros, inclusive quando decorrentes da 
descentralização de créditos orçamentários. 

Art. 6° Os orçamentos fiscais e da seguridade social, 
referentes aos poderes do Município, seus fundos e órgãos da 
administração direta, indireta e fundações criadas e mantidas 
pelo poder público municipal, discriminarão as despesas por 
unidade orçamentária, detalhada por categoria de 
programação, segundo exigências da Lei n° 4.320/64. 

Art. 7º Na lei orçamentária, a discriminação da 
despesa, quanto à sua natureza, far-se-á, por categoria 
econômica, grupo de natureza da despesa e modalidade de 
aplicação. 

§1º As despesas de cada Unidade Orçamentária 
serão discriminadas por projeto/atividade e classificadas por: 

I – Função, Subfunção e Programa;  
II – Grupos de Despesa; 
III – Elemento de Despesa. 
§2º Os Grupos de Despesa a que se refere o inciso II, 

deste artigo, são os seguintes: 
I – Pessoal e Encargos Sociais – 1; 
II – Juros e Encargos da Dívida – 2; 
III – Outras Despesas Correntes – 3; 
IV – Investimentos – 4; 
V – Inversões Financeiras – 5; e 
VI – Amortização da Dívida – 6. 
§3° Cada programa identificará as ações necessárias 

para atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades e 
projetos, especificando os respectivos valores, bem como as 
unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação. 

§4º Os conceitos e as especificações dos Grupos de 
Despesa são os constantes do Manual de Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público. 

§5º Os conceitos e especificações das Fontes de 
Receita, são os constantes do Manual de Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público. 

§6º Cada atividade e projeto identificará a Função, a 
Subfunção e o Programa aos quais se vinculam. 

Art. 8° O projeto de Lei Orçamentária que o Poder 
Executivo encaminhará à Câmara Municipal, será constituído 
de: 

I   – Mensagem; 
II – Texto da lei; 

III – Quadros orçamentários consolidados; 
IV – Anexo dos orçamentos fiscal e da seguridade 

social, discriminando receita e despesa na forma definida na 
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Lei Federal n° 4.320/64. 
Art. 9° O enquadramento dos projetos e atividades 

na classificação funcional-programática, deverá observar os 
objetivos específicos de cada aplicação, independente da 
unidade a que estiverem vinculados. 

Art. 10 As despesas e as receitas dos orçamentos 
fiscais e da seguridade social, bem como do conjunto dos dois 
orçamentos serão apresentados de forma sintética e agregada, 
evidenciando o déficit ou o superávit corrente e o total de cada 
um dos orçamentos. 

 

CAPÍTULO III 
 

DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS 
PARA O PODER LEGISLATIVO 

 

Art. 11 O total da despesa do Poder Legislativo 
Municipal, incluídos os subsídios dos Vereadores, não poderá 
ultrapassar o percentual de 7% (sete por cento), relativo ao 
somatório da receita tributária e das transferências previstas 
no §5° do Art. 153 e nos artigos 158 e 159 da Constituição 
Federal, efetivamente realizado no exercício anterior, 
conforme regra contida em norma fixada pelo Tribunal de 
Contas do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Art. 12 O duodécimo devido à Câmara Municipal será 
repassado até o dia 20 (vinte) de cada mês, nos termos do 
inciso II, § 2° do art. 29-A da Constituição Federal. 

Art. 13 A despesa total com a folha de pagamento do 
Poder Legislativo, incluídos os gastos com subsídios dos 
Vereadores, não poderá ultrapassar a 70% (setenta por cento) 
de sua receita, de acordo com o estabelecido no §1º do art. 
29-A da Constituição Federal. 

Art. 14 O Poder Legislativo encaminhará sua 
proposta orçamentária ao Poder Executivo, para fins de 
consolidação, até o final do mês de julho do corrente ano. 

Art. 15. Será destinado às Emendas Parlamentares 
Individuais o limite de 1,2% da Receita Corrente Líquida, 
sendo que a metade desse percentual às ações e serviços 
públicos de saúde, nos termos do disposto no § 9º, do artigo 
166, da Constituição Federal. 

 

CAPÍTULO IV 
 

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO E 
EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO E SUAS 

ALTERAÇÕES 
 

Art. 16 A elaboração do projeto, a aprovação e a 
execução da Lei Orçamentária de 2023 deverão ser realizados 
de modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal, 
observando-se o princípio da publicidade e permitindo-se o 

amplo acesso da sociedade a todas as informações. 
Art. 17 A alocação dos créditos orçamentários será 

feita diretamente à unidade orçamentária responsável pela 
execução das ações correspondentes. 

Art. 18 Na programação da despesa serão vedados: 
I – O início de programas ou projetos não incluídos na 

lei orçamentária anual; 
II - Consignar na lei orçamentária projetos com a 

mesma finalidade em mais de uma Unidade Orçamentária, 
crédito com finalidade imprecisa ou com dotação ilimitada. 

III – A vinculação da receita de impostos à órgãos, 
fundos ou despesas, nos termos do inciso IV do art. 167 da 
Constituição Federal. 

Art. 19 Além das prioridades referidas no artigo 3º, a 
Lei de Diretrizes Orçamentárias somente admite a inclusão de 
novos projetos e despesas obrigatórias de duração continuada 
no orçamento, se: 

I - Tiverem sido adequadamente atendidos os 
projetos já iniciados; 

II - Tiverem sido contempladas as despesas de 
conservação do patrimônio público; 

III - No caso de haver excesso de arrecadação no 
exercício; 

IV - Tiverem perfeitamente definidas suas fontes de 
custeio. 

Art. 20 A lei orçamentária somente contemplará 

dotação para investimento com duração superior a um 
exercício financeiro, se ele estiver contido no Plano Plurianual 
ou em lei que autorize sua inclusão. 

Art. 21 As previsões de receita para o exercício de 
2023, e eventual reestimativa pelo Poder Legislativo, deverão 
estar em consonância às disposições do artigo 12 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

Art. 22 É vedada a aplicação de recursos decorrentes 
da alienação de bens e direitos que integram o patrimônio 
público para o financiamento de despesa corrente, salvo se 
destinada por lei aos regimes de previdência social, geral e 
próprio dos servidores públicos. 

Art. 23 É obrigatória a destinação de recursos para 
compor a contrapartida de empréstimos e para pagamento de 
amortização, juros e outros encargos da dívida municipal, 
observados os cronogramas financeiros das respectivas 
operações. 

Art. 24 É obrigatória a inclusão no orçamento, de 
recursos necessários ao pagamento de débitos oriundos de 
sentenças transitadas em julgado, constantes de precatórios 
judiciários, apresentados nos termos da legislação vigente. 

Art. 25 A Lei Orçamentária, destinará: 
I – Para a manutenção e desenvolvimento do ensino, 

o percentual mínimo de 25% (vinte e cinco por cento) da 
receita resultante de impostos na forma prevista no art. 212 
da Constituição Federal e Lei Orgânica Municipal; 

II – Em ações e serviços públicos de saúde não 
menos de 15% (quinze por cento) da receita oriunda de 
impostos, em conformidade com o inciso III, do § 2º do Art. 
198 da Constituição Federal. 

III – A receita do FUNDEB será aplicada para o 
financiamento de ações de manutenção e desenvolvimento da 
educação básica pública, conforme estabelecido no art. 211 da 
Constituição Federal e na Legislação do FUNDB. 

 

CAPÍTULO V 
 

DAS DIRETRIZES DOS ORÇAMENTOS 
FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

 

Art. 26 Os recursos ordinários do Município, somente 

poderão ser programados para atender despesas de capital, 
depois de atendidas despesas com pessoal e encargos sociais, 
serviços da dívida e outras despesas de custeio administrativo 
e operacional, precatórios judiciais, bem como a contrapartida 
de convênios e de programas financiados e aprovados por lei 
específica. 

Parágrafo Único – Na fixação da programação da 
despesa deverão ser observadas a legislação vigente. 
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Art. 27 O Orçamento da Seguridade Social, 
compreenderá as dotações destinadas a atender às ações de 
saúde, previdência e assistência social e contará, dentre 
outros, com recursos provenientes: 

I – Das contribuições sociais previstas na 
Constituição; 

II – Das receitas diretamente arrecadadas pelos 
órgãos, entidades e fundos que integram o orçamento de que 
trata este artigo; 

III – Das receitas transferidas do Orçamento Fiscal do 
Município. 

Art. 28 A Lei Orçamentária conterá reserva de 
contingência de no mínimo 0,5% (meio por cento) da receita 

corrente líquida, destinada ao atendimento de emendas 
parlamentares impositivas, passivos contingentes e outros 
riscos, além de eventos fiscais imprevistos, inclusive para 
abertura de créditos adicionais destinados ao reforço de 
dotações que se revelarem insuficientes para atender suas 
finalidades. 

Parágrafo único - Para efeito desta Lei, entendem-
se como eventos e riscos fiscais imprevistos, entre outros, as 
despesas necessárias ao funcionamento e manutenção dos 
serviços públicos e da estrutura da administração pública 
municipal, não orçadas, ou orçadas a menor, e as decorrentes 
de criação, expansão ou aperfeiçoamento de ações 
governamentais, imprescindíveis às necessidades do Poder 
Público. 

 

CAPÍTULO VI 
 

LIMITES E CONDIÇÕES PARA EXPANSÃO DAS 
DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 

 

Art. 29 A criação, expansão ou aperfeiçoamento de 
ação governamental que acarrete aumento de despesas de 
caráter continuado, deverá ser acompanhado de estimativa do 
impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva 
entrar em vigor e nos dois subsequentes. 

Art. 30 Para efeito do disposto no § 3º art. 16, da Lei 
Complementar nº 101, são consideradas despesas 
irrelevantes, aquelas decorrentes de ação governamental 
nova, cujo impacto orçamentário-financeiro num exercício não 
exceda o valor para dispensa de licitação, fixado na Lei de 
Licitações. 

 

CAPÍTULO VII 
 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS AS DESPESAS 
COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

 

Art. 31 A despesa com pessoal ativo, inativo, 

pensionista e encargos sociais do Executivo não poderá exceder, 
no exercício, ao limite de 54% (cinquenta e quatro por cento) 
das respectivas receitas correntes líquidas (RCL), na forma do 
disposto na alínea “b” do inciso III do art. 20 da Lei 
Complementar n.º 101. 

§1º Entende-se por receita corrente líquida o 
somatório das receitas tributárias, de contribuição, 
patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, 
transferências correntes e outras receitas correntes, 
deduzidas: 

I – Contribuições dos servidores para o custeio de seu 
sistema de previdência e assistência social; 

II – Compensação Financeira entre Regimes de 

Previdência; 
III – dedução de Receita para Formação do FUNDEB. 
§2º A receita corrente líquida será apurada somando-

se as receitas arrecadadas no mês em referência e nos onze 
meses anteriores, excluídas as duplicidades. 

Art. 32 Na hipótese de a despesa de pessoal exceder 
a 95% (noventa e cinco por cento) do limite de que trata o 
art. 30 desta lei, aplicar-se-á o disposto no parágrafo único do 
artigo 22 da Lei Complementar n.º 101/00. 

Art. 33 No exercício de 2023, a realização de horas 
extras, quando a despesa houver extrapolado 95% (noventa e 
cinco por cento) dos limites referidos no art. 31 desta Lei, 
somente poderá ocorrer quando for ao atendimento de 

relevantes interesses públicos, devidamente justificados pela 
autoridade competente. 

Parágrafo Único - A autorização para a realização 
de serviços extraordinário, no âmbito do Poder Executivo, nas 
condições estabelecidas no caput deste artigo, é de exclusiva 
competência do Prefeito Municipal ou por autoridade por ele 
delegada. 

Art. 34 Para fins de atendimento ao disposto no 
artigo 169, § 1º, inciso II, da Constituição Federal, observado 
o inciso I, do mesmo parágrafo, ficam autorizadas as 
concessões de quaisquer vantagens, aumentos de 
remuneração, criação de cargos, empregos e funções, 
alterações de estrutura de carreiras e a revisão geral das 
remunerações, subsídios, proventos e pensões dos servidores 
ativos e inativos do Município, bem como admissões ou 
contratações de pessoal a qualquer título, observados os 
imperativos constantes do artigo 37, inciso X, da Constituição 
Federal, dos artigos 19 a 22 da Lei Complementar nº 101/00 e 
demais legislação municipal, no que couber. 

Parágrafo Único - Fica autorizada a realização de 
concursos públicos para todos os Poderes, desde que: 

I  - atendam os dispositivos do artigo 169 da 
Constituição Federal e limites estabelecidos na Lei 
Complementar nº 101. de 04 de maio de 2000; 

II - Sejam para suprir deficiências de mão-de-obra ou 
ampliação de serviços básicos do Município. 

 

CAPÍTULO VIII 
 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES 
NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

 

Art. 35 A estimativa da receita que constará do 
projeto de Lei Orçamentária para o Exercício de 2023 
contemplará medidas de aperfeiçoamento da administração 
dos tributos municipais, com vistas à expansão de base de 
tributação e consequentes aumento das receitas próprias. 

Art. 36 A estimativa da receita citada no artigo 
anterior levará em consideração, adicionalmente, o impacto de 
alteração na legislação tributária, observadas a capacidade 
econômica do contribuinte e a justa distribuição de renda, com 

destaque para: 
I - Atualização e/ou revisão do Código Tributário e da 

planta genérica de valores do município; 
II - Revisão, atualização ou adequação da legislação 

sobre Imposto Predial e Territorial Urbano, suas alíquotas, 
forma de cálculo, condições de pagamento, descontos e 
isenções; 

III - Revisão da legislação sobre o uso do solo, com 

http://www.pmaguaclara.ms.gov.br/


Nº  445/2022  ÁGUA CLARA – MS, QUARTA-FEIRA, 13 DE JULHO DE 2022. ANO II 

 

www.pmaguaclara.ms.gov.br 
Página 5/12 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 
 

 

Criado pela Lei nº 834/2012, Alterado pela lei nº 868/2013 e Regulamentado pelo Decreto nº 07 de 23 de Janeiro de 2013. 

Água Clara – Capital Estadual do MDF, Lei Estadual nº 5.367/2019 

 

redefinição dos limites da zona urbana municipal; 
IV - Revisão da legislação sobre as taxas pelo 

exercício do poder da polícia; 
V - Revisão das isenções dos tributos municipais, para 

manter o interesse público e a justiça fiscal. 
Parágrafo único - Com o objetivo de estimular o 

desenvolvimento econômico e sociocultural do Município, o 
Poder Executivo encaminhará projetos de lei de incentivos ou 
benefícios de natureza tributária, cuja renúncia de receita 
poderá alcançar os montantes dimensionados ou superiores 
aos constantes no Anexo de Metas Fiscais, já consideradas no 
cálculo do resultado primário, ou será demonstrada nas leis de 
que tratam os incentivos ou benefícios fiscais. 

Art. 37 Os tributos lançados e não arrecadados, 
inscritos em dívida ativa, cujos custos para a cobrança sejam 
superiores ao crédito tributário, poderão ser cancelados, 
mediante autorização em lei, não se constituindo como 
renúncia de receita para efeito do disposto no art. 14, §3º da 
Lei Complementar n. º 101. 

 

CAPÍTULO IX 
 

DAS DISPOSIÇÕES DE CARÁTER SUPLETIVO 
SOBRE EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

 

Art. 38 A proposta orçamentária do Município para 
2023, será encaminhada a Câmara Municipal, pelo Poder 
Executivo, no prazo definido pela Lei Orgânica Municipal. 

Art. 39 A Lei Orçamentária Anual definirá o 
percentual em que o Poder Executivo ficará autorizado a abrir 
créditos especiais e adicionais suplementares e os 
remanejamentos, as transposições e as transferências de 
recursos de uma categoria de programação para outra ou de 
um órgão para outro, utilizando os recursos previstos no art. 
43 da Lei nº 4.320/64. 

Parágrafo único - As autorizações contempladas no 
caput deste artigo são extensivas às dotações orçamentárias 
consignadas ao Poder Legislativo e às programações 
orçamentárias dos fundos e dos órgãos da administração 
indireta. 

Art. 40 É vedada a realização de despesa ou a 
assunção de obrigações que excedam os créditos 
orçamentários ou adicionais, ou quaisquer procedimentos que 
viabilizem a execução de despesa sem a comprovada e 
suficiente disponibilidade de dotação orçamentária. 

 

CAPÍTULO X 
 

DAS REGRAS PARA O EQUILÍBRIO 
ENTRE A RECEITA E A DESPESA 

 

Art. 41 Para o estabelecimento do equilíbrio entre as 
receitas e as despesas serão adotadas as regras de 
acompanhamento da execução orçamentária por via dos 
relatórios explicitados na Lei Complementar nº 101/00. 

 

CAPÍTULO XI 
 

DAS LIMITAÇÕES DE EMPENHOS 
 

Art. 42 Os critérios e formas de limitação de 
empenho são os referidos no art. 9º da Lei Complementar n.º 
101/00, ficando o Poder Executivo por ato próprio, 
responsável pela reprogramação dos empenhos, nos limites do 
comportamento da receita, excluídas as despesas que 
constituem obrigação constitucional ou legal de execução.   

 

CAPÍTULO XII 
 

DAS TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS 
 

Art. 43 O Orçamento Municipal poderá consignar 
recursos para financiar serviços de sua responsabilidade a 
serem executados por entidades de direito privado, para a 
consecução de finalidades de interesse público e recíproco, 
mediante a execução de atividades ou de projetos 
previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em 
termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos 
de cooperação, convênios, contratos, e outros instrumentos 
legais, desde que sejam da conveniência do Município e 
tenham demonstrado padrões de eficiência no cumprimento 
dos objetivos determinados. 

Art. 44 Não poderão ser destinados recursos para 
atender despesas com: 

I – Associações de servidores ou quaisquer outras 
entidades congêneres, excetuadas as creches e escolas para o 
atendimento escolar, e as entidades de natureza educacionais, 
esportivas, de saúde e assistência social. 

II – Pagamento, a qualquer título, a servidor da 
Administração Direta ou Indireta por serviços de consultoria ou 
assistência técnica ou qualquer serviço ligado à administração 
municipal. 

Art. 45 As transferências de recursos financeiros 

destinados a subvenções sociais, contribuições e auxílios, no 
que couber, obedecerão, preferencialmente, às regras 
estipuladas na Lei Complementar n.º 101/00 e no Marco 
Regulatório da Organizações da Sociedade Civil. 

Art. 46 As despesas de competência de outros entes 
da Federação só serão assumidas pela Administração Municipal 
quando firmados por convênios, acordos ou ajustes e previstos 
recursos na lei orçamentária, conforme dispõe o Art. 62 da Lei 
Complementar nº 101/00 – LRF. 

Parágrafo Único – As despesas de outros entes da 
Federação somente poderão ocorrer em situações que 
envolvam claramente o atendimento de interesses locais. 

 

CAPÍTULO XIII 
 

DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA 
MUNICIPAL 

 

Art. 47 A Lei Orçamentária garantirá recursos para 
pagamento da despesa decorrente de débitos refinanciados, 
inclusive com a previdência social. 

Art. 48 O projeto de Lei Orçamentária poderá incluir, 
na composição da receita total do Município, recursos 
provenientes de operação de crédito, respeitados os limites 
estabelecidos no artigo 167, inciso III, da Constituição Federal. 

Art. 49 A Lei Orçamentária Anual poderá autorizar a 
realização de operação de crédito por antecipação de receita, 
conforme disposto no art. 38, da Lei Complementar n.º 
101/2000. 

 

CAPÍTULO XIV 
 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 50 O Poder executivo, de acordo com o § 3° do 
art. 12 da LRF, encaminhará à Câmara Municipal, no mínimo, 
trinta dias antes do encaminhamento de sua proposta 

orçamentária a estimativa das receitas para o exercício 
subsequente. 

Art. 51 As propostas de modificações ao projeto de 
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lei orçamentária, serão apresentadas, no que couber, com a 
forma, o nível de detalhamento, os demonstrativos e as 
informações estabelecidas para o orçamento, nesta Lei. 

Art. 52 A classificação da estrutura programática 
para 2023 poderá sofrer alterações para a adequação ao Plano 
de Contas Único da Administração Pública Federal 
regulamentado pela Secretaria do Tesouro Nacional - STN, do 
Ministério da Fazenda e pelo Tribunal de Contas do Estado de 
Mato Grosso Sul - TCE-MS. 

Art. 53 Se o Projeto de Lei Orçamentária não for 
devolvido para sanção até o encerramento da sessão 
legislativa, a programação dele constante poderá ser 
executada mediante créditos especiais ou suplementares, com 

prévia e específica autorização legislativa, para o atendimento 
exclusivamente das seguintes despesas: 

I - Pessoal e encargos sociais; 
II - Pagamento de benefícios previdenciários; 
III - Pagamento do serviço da dívida; e. 
IV - Pagamento de precatórios e ordens judiciais 
Art. 54 A Lei Orçamentária Anual, evidenciará as 

Receitas e Despesas de cada uma das Unidades Gestoras, 
identificadas com o respectivo código, especificando aquelas 
vinculadas a fundos e aos orçamentos Fiscal e da Seguridade 
Social, desdobradas conforme as funções especificadas nesta 
Lei e nos anexos da Lei 4320/64. 

Art. 55 O ente não ficará escuso da responsabilidade 
de estabelecer metas fiscais para o exercício financeiro de 
2023, mesmo na ocorrência de calamidade, ressaltando que 
poderá ser dispensado de cumprir as metas fixadas e poderá 
ser inserido uma previsão para a atualização das metas 
orçamentárias. 

Art. 56 A previsão das receitas e a fixação das 
despesas para 2023, serão orçadas a valores correntes. 

Art. 57 Conforme dispõe a Constituição Federal, o 
Plano Plurianual – PPA, deve ser elaborado no primeiro ano de 
mandato, desta forma, fica o Poder Executivo Municipal 
autorizado a compatibilizar a LOA para o exercício de 2023, 
bem como a promover alterações no PPA 2022-2025. 

Art. 58  Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Gabinete da Prefeita Municipal, Estado do Mato 
Grosso do Sul, aos doze dias do mês de julho do ano de dois 
mil e vinte e dois. 

GEROLINA DA SILVA ALVES 
Prefeita Municipal 

 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

2023 
 

Anexo de Metas e Prioridades 
PODER EXECUTIVO 

 
Área de Administração, Planejamento/Gestão 

  Planejamento, gestão eficiente dos recursos e transparência nas 

ações do governo municipal. 

  Respeito ao patrimônio e recursos públicos. 

 Alinhamento com o sistema de gestão federal, obedecendo aos 

critérios de qualidade da gestão pública e sempre priorizar a 

qualidade dos serviços públicos prestados. 

 Inclusão de vale-alimentação para servidores públicos. 

 

 

Área de Finanças  

  Aplicação responsável dos recursos financeiros, com estudos e 

projetos antes de qualquer investimento por parte da 

administração e de forma transparente. 

  Divulgação e esclarecimento à população das ferramentas de 

planejamento financeiro da Prefeitura (PPA/LOA/LDO), por meio 

do Portal da Transparência. 

 Buscar recursos públicos junto aos órgãos Estaduais e Federais. 

 Buscar Emendas Parlamentares para elaboração de projetos e 

obras para melhoria do nosso município. 

 

Área de Obras e Serviços Urbanos 

 A construção de um novo hospital municipal e a compra de novos 

equipamentos. 

 Construção de uma escola no município. 

 Execução de galeria de águas pluviais e pavimentação asfáltica na 

avenida Fernanda Valeria Conrado (buracão) Bairro Jardim 

Primavera, com a criação de pista para caminhada, ciclovia e 

iluminação, academia ao ar livre, parque infantil, e paisagismo, 

com acesso os bairros. 

 Criação de um posto de Saúde – ESF (Estratégia Saúde da 

Família), no bairro Novo Horizonte. 

 Revitalizar a pintura e a reforma em todas as escolas do município 

de forma gradativa e programada de modo que todas as escolas 

sejam alcançadas. 

 Modernização das praças públicas transformando-as em espaços 

de convivência e lazer para a família, o que implica em implantar 

equipamentos esportivos e recreativos, bem como arborização e 
embelezamento do local. 

 Modernização da iluminação pública. 

 Execução da pavimentação asfáltica localizada entre a empresa 
COBB – Vantres do Brasil até o início do BR 262. 

 Após a regularização dos lotes no Distrito São Domingos, a 
construção de um prédio para as instalações de um posto de 

saúde. 

 Elaboração de um projeto de trânsito urbano com a execução da 

sinalização vertical e horizontal e placas com os nomes de ruas 

em toda cidade. 

  Pavimentação asfáltica na rua Maria Augusta de Carvalho. 

  Projeto para pavimentação das demais ruas do Município. 

 Instalação da Unidade do Corpo de Bombeiros, em anexo com a 
pista de aviação. 

 A regularização numérica do Bairro Jardim Novo Horizonte. 

 Manutenção nas estradas rurais. 

 Reformas das pontes que se encontram mais precárias na zona 

rural do município. 

 

Área de Educação, Esporte, cultura e Lazer. 

  Estabelecer políticas públicas que estejam alinhadas com os 

avanços pedagógicos, condições de trabalho e o desenvolvimento 

pleno dos estudantes. 

  Revitalizar a pintura e a reforma em todas as escolas do 

município de forma gradativa e programada de modo que todas 
as escolas sejam alcançadas. 

  Aumentar a oferta de vagas para estágios remunerados na 

administração e buscar junto com a iniciativa privada, parceria 

para ampliar a oferta dessas vagas. 

 Apoio aos eventos esportivos. 

 Apoiar festas tradicionais de nosso município: Carnaval, Festa das 

Nações, Dia do Evangélico, Padroeiro da cidade, Festa de Peão da 

cidade e resgatar tradicional Festa de Peão do Distrito São 

Domingos. 

 Apoiar grupos de músicos e artistas locais que queiram realizar 

ações que fomentem a cultura em nossa cidade; com 

apresentações de músicas, danças, teatro, apresentações, 

sertanejas, regionais, gospel e outros incentivos a arte. 
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Área de Agricultura, pecuária, meio ambiente e indústria e 

comércio 

 Preparar, cuidar e zelar de Água Clara para o desenvolvimento. 

 Qualidade de vida e respeito ao meio ambiente. 

 Executar projeto de limpeza em toda cidade de forma constante. 

 Plano de incentivo à instalação de novas indústrias no município. 

 Levantamento de recursos estaduais, federais e convênios para 
busca de recursos voltados ao desenvolvimento do município. 

 Revitalização da Feira Livre .  

 Incentivar e valorizar o comércio local. 
 

Área de Assistência Social 

  Viabilizar recursos com governo federal para a implementação do 
programa para construção de casas populares para famílias de 

baixa renda. 

 Ampliação de cursos diversificados e lazer a Melhor Idade. 

 Intensificar a construção de novas unidades habitacionais, 

reduzindo o déficit habitacional de Água Clara. 
 

Área de Saúde 

 Fortalecer ações de prevenção e garantir o acesso aos serviços 

essenciais de saúde de forma humanizada. 

  Melhoria de estrutura física e equipamentos das unidades de 

saúde familiar (USF) e Hospital. 

   Ofertar atendimento humanizado ao público. 

 Instalar clínica da mulher. 

 Expansão ao atendimento da Farmácia Popular, com a 

disponibilização de mais medicamentos e melhoria no 

atendimento à população. 

 A construção de um novo hospital municipal e a compra de 

novos equipamentos. 
 

Poder Legislativo  

Câmara Municipal  

 Garantir ao Poder Legislativo os meios necessários ao 

cumprimento de suas atribuições constitucionais, qualificando, 

agilizando e modernizando os seus serviços e procedimentos 

legislativos, tendo por objetivo atender eficazmente os anseios da 

sociedade;  

 Dotar o Poder Legislativo dos materiais, equipamentos e veículos 

necessários à qualificação e otimização de suas atribuições 

institucionais. 

Gabinete da Prefeita Municipal, Estado do Mato 
Grosso do Sul, aos doze dias do mês de julho do ano de dois 
mil e vinte e dois. 

GEROLINA DA SILVA ALVES 
Prefeita Municipal 

 
LEI 1.227/2022. 

“Dispõe sobre autorização ao Poder 

Executivo Municipal a efetivar a aquisição, 

mediante processo de desapropriação 

amigável da área que menciona, e dá 
outras providências”.  

A Prefeita Municipal de Água Clara, Estado de Mato 
Grosso do Sul, Excelentíssima Senhora GEROLINA DA SILVA 
ALVES, em pleno exercício de seu cargo, no uso de suas 
atribuições legais. 

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ela 
sancionou a seguinte Lei.  

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado 
a adquirir de forma onerosa, mediante processo de 
desapropriação amigável, o bem imóvel Fazenda Agropecuária 

Leonardo – Parte 1 – Gleba – lote 1 com área de 20,3812 ha 
(vinte hectares, três mil oitocentos e doze metros quadrados), 
e Fazenda Agropecuária Leonardo – Parte 1 – Remanescente – 

Lote 2 com área de 9,6233 ha (nove hectares, seis mil 
duzentos e trinta e três metros quadrados), totalizando área 
de 30,004 ha (trinta hectares e quarenta metros quadrados), 
conforme constam nas matrículas registradas sob os números 
8.145 e 9.215 – Registro Geral, no Cartório de Imóveis da 
Comarca de Água Clara – MS, de propriedade de L. Lamelas 
Agroflorestal e Agropecuária LTDA. 

§1º. A aquisição será formalizada por intermédio da 
lavratura de escritura pública de compra e venda com cláusula 
‘ad corpus’ celebrada entre os proprietários e o Município de 
Água Clara/MS, e posterior registro na matrícula do imóvel. 

§2º. A aquisição tem como finalidade a implantação 
de projeto de loteamento social e área verde institucional. 

Podendo também contemplar a acomodação de ocupantes de 
áreas institucionais de outros loteamentos e de áreas de risco. 

§3º. O Poder Executivo incorporará, por ato próprio, 
ao patrimônio da municipalidade o bem de que trata esta Lei. 

Art. 2° - A aquisição do imóvel será perfectibilizada 
por meio de desapropriação na via amigável, concluída 
mediante pagamento de indenização no valor total de R$ 
1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais), conforme 
avaliação realizada pela Comissão de Avaliação instituída no 
município através da Portaria n. 007/2022, nas seguintes 
condições: 

§1°. O imóvel de que trata esta lei será adquirido 
com recursos próprios do Município de Água Clara/MS. 

§2°. O pagamento será feito pelo Município, por 
transferência bancária aos proprietários, em até 90 (noventa) 
dias a contar da data da assinatura do negócio jurídico. 

Art. 3° - Caso a desapropriação amigável não ocorra 
por desistência do proprietário antes da assinatura da 
escritura pública, fica o Poder Executivo Municipal desde já 
autorizado a realizar a desapropriação judicial da área, 
mantendo inalterada a finalidade a que se destina.   

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando as disposições em contrário. 

Gabinete da Prefeita Municipal, Estado do Mato 
Grosso do Sul, aos doze dias do mês de julho do ano de dois 
mil e vinte e dois. 

GEROLINA DA SILVA ALVES 
Prefeita Municipal 

 
1º ADENDO AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2022. 
EDITAL Nº 079/2022. Processo Administrativo nº 
153/2022. O Município de Água Clara - MS, por meio da 
Pregoeira, designado pela Portaria nº 570, de 02 de junho de 
2022, publicada no Diário Oficial do Município, no uso de suas 
atribuições legais, torna público para o conhecimento dos 
interessados, as alterações realizadas no, Edital do Pregão 
Eletrônico nº 049//2022, marcado para ás 08h00min 
(horário local) do dia 21 de julho de 2022. ONDE SE LÊ: 
Termo de Referência (Item 5): LINHA Nº 23 (259,8) KM/ 
SAIDA E RETORNO). O TRANSPORTE NESTA LINHA DEVERÁ 
SER REALIZADO POR VEÍCULO TIPO MICROONIBUS, COM 
CAPACIDADE MÍNIMA PARA 30 (DEZOITO) LUGARES. 
TRAJETO: (SAÍDA) FAZ SANTANA, SERENA, 
DOURADA,IPANEMA, TIJUCA SANTA CLARA RETIRO, SANTA 
CLARA SEDE, RETIRO I, RETIRO II, FAZ. LONDRINA , 

FAZENDA FIQUEIRA II, BOQUEIRÃO, LAGOA AZUL, SEDE DO 
MUNICÍPIO (CHEGADA). LEIA-SE: Termo de Referência (Item 
5): LINHA Nº 23 (259,8) KM/ SAIDA E RETORNO). O 
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TRANSPORTE NESTA LINHA DEVERÁ SER REALIZADO POR 
VEÍCULO TIPO MICROONIBUS, COM CAPACIDADE MÍNIMA 
PARA 18 (DEZOITO) LUGARES. TRAJETO: (SAÍDA) FAZ 
SANTANA, SERENA, DOURADA,IPANEMA, TIJUCA SANTA 
CLARA RETIRO, SANTA CLARA SEDE, RETIRO I, RETIRO II, 
FAZ. LONDRINA , FAZENDA FIQUEIRA II, BOQUEIRÃO, LAGOA 
AZUL, SEDE DO MUNICÍPIO (CHEGADA). Considerando que a 
correção não altera o descritivo original do item COTADO e seu 
PREÇO, mantem-se a data da sessão inalterada. O Edital e o 
PRIMEIRO ADENDO encontram-se a disposição dos 
interessados, no Portal ComprasBR no endereço eletrônico: 
https://comprasbr.com.br/ “Acesso Identificado” - Portal de 
Transparência do Município no endereço: 

http://189.86.4.18:8079/transparencia/ - Portal de Compras 
e Edital no endereço: http://189.86.4.18:8079/ 
comprasedital/ - e por meio do contato eletrônico com o Setor 
de Licitações edital@pmaguaclara.ms.gov.br. 

Água Clara/MS, 12 de julho de 2022. 
BETANIA BATISTA DE MORAES 

Pregoeira 
 

EXTRATO DO CONTRATO N° 180/2022. Processo 
Administrativo nº 121/2022. Pregão Eletrônico nº 
036/2022. Partes: Prefeitura Municipal de Água Clara/MS e a 
empresa ENZO VEÍCULOS LTDA. Objeto: Contratação de 
empresa para aquisição de 02 (dois) veículos tipo passeio 
novo, zero quilômetro, ano/modelo 2022/2022, para 
atendimento das necessidades do Fundo Municipal de 
Assistência Social, Trabalho e Habitação, conforme 
especificações descritas no Termo de Referência, Edital e seus 
anexos. Valor Total: R$ 94.000,00 (Noventa e quatro mil 
reais). Vigência: O prazo de vigência do Contrato será de 06 
(meses) meses, contados a partir da data da sua assinatura, 
podendo ser prorrogado, mediante aditamento, nos termos da 
Lei n. 8.666/93 e suas alterações. Data: 22/06/2022. Assinam: 
Contratante: Prefeita Municipal - Gerolina da Silva Alves – 
Dayane Rosa Peres - Secretária Municipal de Assistência 
Social, Trabalho e Habitação. Contratada: ENZO VEICULOS 
LTDA – Carlos Eduardo Nunes de Mamã Fernandes. 
 
EXTRATO DO CONTRATO N° 181/2022. Processo 
Administrativo nº 121/2022. Pregão Eletrônico nº 
36/2022. Partes: Prefeitura Municipal de Água Clara/MS e a 
empresa GUARA COMERCIO DE VEICULOS LTDA. Objeto: 
Contratação de empresa para aquisição de 02 (dois) veículos 
tipo passeio novo, zero quilômetro, ano/modelo 2022/2022, 
para atendimento das necessidades do Fundo Municipal de 
Assistência Social, Trabalho e Habitação, conforme 
especificações descritas no Termo de Referência, Edital e seus 
anexos. Valor Total: R$ 70.000,00 (Setenta mil reais). 
Vigência: O prazo de vigência do Contrato será de 06 (meses) 
meses, contados a partir da data da sua assinatura, podendo ser 
prorrogado, mediante aditamento, nos termos da Lei n. 8.666/93 
e suas alterações. Data: 22/06/2022. Assinam: Contratante: 
Prefeita Municipal - Gerolina da Silva Alves – Dayane Rosa 
Peres - Secretária Municipal de Assistência Social, Trabalho e 
Habitação. Contratada: GUARA COMERCIO DE VEICULOS LTDA 
– Karlos Cesar Fernandes. 

 
EXTRATO DO CONTRATO N° 194/2022. Dispensa de 
Licitação nº 050/2022. Processo Administrativo nº 

174/2022. Partes: Município de Água Clara/MS, através do 
Fundo Municipal de Saúde e a empresa Dife Distribuidora de 
Medicamentos Ltda. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA O FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS INJETÁVEIS E 
BRONCODILATADORES, FRACASSADOS E DESERTOS, PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DIÁRIAS DO HOSPITAL 
MUNICIPAL NOSSA SENHORA APARECIDA, SOLICITADOS PELA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE/MS, CONFORME 
CONDIÇÕES, QUANTIDADES, ESPECIFICAÇÕES E EXIGÊNCIAS 
ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERENCIA. Valor Total: 
R$ 12.440,00 (doze mil quatrocentos e quarenta reais). 
Vigência: O prazo de vigência será até 31 de dezembro de 
2022. Data: 11/07/2022. Assinantes: Contratante: Município 

de Água Clara – MS - Gerolina da Silva Alves - Prefeita 
Municipal e a Secretaria Municipal de Saúde – Morgana 
Espinosa. Empresa Contratada: Dife Distribuidora de 
Medicamentos Ltda. – Crystian Evandro Lindner  
 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO N° 001/2022 AO 
CONTRATO N° 022/2022. Processo Administrativo N°. 
012/2022 – Pregão Presencial nº 001/2022. Partes: 
Município de Água Clara/MS, e a empresa Viatur transporte e 
Turismo Eireli. Objeto: Aditivo de reequilíbrio de valor do 
contrato nº 022/2022. Do valor – O valor do aditivo é de R$ 
45.679,03 (Quarenta e cinco mil, seiscentos e setenta e 
nove reais, três centavos), sendo que o preço global 
passará de R$ 718.689,49 (Setecentos e dezoito mil, 
seiscentos e oitenta e nove mil, quarenta e nove 
centavos para R$ 764.368,52 (Setecentos e sessenta e 
quatro, trezentos e sessenta e oito reais, cinquenta e 
dois centavos), que deverá ser pago conforme consta em 
contrato, nas mesmas condições anteriormente acertada. 
Fundamento legal: O presente Termo Aditivo é celebrado de 
acordo com o Art. 65, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal n.º 
8.666, de 21 de junho de 1.993 e demais alterações 
posteriores correlatas. Data: 11/07/2022. Assinantes: 
Contratante: Contratante: Município de Água Clara – MS - 
Gerolina da Silva Alves - Prefeita Municipal e a Secretaria 
Municipal de Educação – Adriana Rosimeire Pastori Fini. 
Empresa Contratada: Viatur Transporte e Turismo Eireli – 
Carlos Paulo Santos Luzardo  
 
TERMO DE ADJUDICAÇÃO E RESULTADO. Pregão 
Eletrônico n° 044/2022. O Município de Água Clara/MS, por 
intermédio da Pregoeira, designado pela portaria nº 570, de 
02 de junho de 2022, publicada no Diário Oficial do Município 
de Água Clara, com base no Decreto Federal nº 10.024, de 20 
de outubro de 2019 e Decreto Municipal nº 060/2020. 
Resolve: Adjudicar o objeto do Processo Administrativo 
nº 143/2022, na modalidade Pregão Eletrônico nº 
044/2022, que tem como objeto a Contratação de empresa 
para o fornecimento de material de copa/cozinha e materiais 
descartáveis para suprir as demandas das unidades de saúde 
e repartições da secretaria municipal de saúde de Agua 
Clara/MS, conforme condições, quantidades, especificações e 
exigências estabelecidas neste termo da referência, a licitante 
vencedora no menor valor, conforme relacionada abaixo: 
Resultado da Licitação: EMPRESA: BLK COMERCIO DE 

PRODUTOS ALIMENTICIOS - LTDA, CNPJ/MF Nº 
18.309.975/0001-61, Valor R$ 21.028,18 (vinte e um mil 
vinte e oito reais e dezoito centavos).EMPRESA: LEMA 

http://www.pmaguaclara.ms.gov.br/
https://comprasbr.com.br/
http://189.86.4.18:8079/transparencia/
http://189.86.4.18:8079/%20comprasedital/
http://189.86.4.18:8079/%20comprasedital/
mailto:edital@pmaguaclara.ms.gov.br
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COMERCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA - EIRELI, CNPJ/MF 
Nº 40.686.937/0001-87, Valor R$ 18.280,00 (dezoito mil 
duzentos e oitenta reais). EMPRESA: LOPEZ & FILHOS 
COMERCIO E SERVICOS LTDA, CNPJ/MF Nº 
15.923.311/0001-08, Valor R$ 1.189,40 (um mil cento e 
oitenta e nove reais e quarenta centavos). EMPRESA: 
SHIGEMOTO & CIA - LTDA, CNPJ/MF Nº 28.787.127/0001-
11, Valor R$ 920,00 Novecentos e vinte reais). Valor total 
da Licitação: R$ 41.417,58 (quarenta e um mil quatrocentos 
e dezessete reais e cinquenta e oito centavos). Prazo: 31 de 
dezembro de 2022. Água Clara/MS, 12 de julho de 2022. 

BETÂNIA BATISTA DE MORAES 
Pregoeira 

 
TERMO DE ADJUDICAÇÃO E RESULTADO. Pregão 
Eletrônico n° 046/2022. O Município de Água Clara/MS, por 
intermédio do Pregoeiro, designado pela portaria nº 569, de 
02 de junho de 2022, publicada no Diário Oficial do Município 
de Água Clara, com base no Decreto Federal nº 10.024, de 20 
de outubro de 2019 e Decreto Municipal nº 060/2020. 
Resolve: Adjudicar o objeto do Processo Administrativo nº 
139/2022, na modalidade Pregão Eletrônico nº 046/2022, que 
tem como objeto a Contratação de empresa especializada para 
fornecimento de eletrodomésticos, mediante demandas das 
Secretarias do Município, conforme especificações contidas no 
presente Termo de Referência, Edital e seus anexos, as 
licitantes vencedoras no menor valor, conforme relacionadas 
abaixo: Resultado da Licitação: Empresa: COMERCIAL K & 
D LTDA - EPP, CNPJ/MF Nº 17.182.696/0001-17, Valor: R$ 
11.615,30 (Onze mil, seiscentos e quinze reais e trinta 
centavos). Empresa: COMERCIAL PAMI LTDA, CNPJ/MF Nº 
41.994.171/0001-60, Valor: R$ 5.246,97 (Cinco mil, duzentos 
e quarenta e seis reais e noventa e sete centavos). Empresa: 
LLIMA ENGENHARIA COMERCIO E SERVICOS LTDA, CNPJ/MF 
Nº 01.682.110/0001-43, Valor: R$ 8.740,00 (Oito mil, 
setecentos e quarenta reais). Empresa: LOPEZ & FILHOS 
COMERCIO E SERVICOS LTDA, CNPJ/MF Nº 15.923.311/0001-
08, Valor: R$ 629,00 (Seiscentos e vinte e nove reais). 
Empresa: L. P. G. CARLOS, CNPJ/MF Nº 20.757.073/0001-30, 
Valor: R$ 10.851,00 (Dez mil, oitocentos e cinquenta e um 
reais). Empresa: RICARDO APARECIDO MENDES DE 
OLIVEIRA, CNPJ/MF Nº 15.324.727/0001-00, Valor: R$ 
17.153,00 (Dezessete mil, cento e cinquenta e três reais). 
VALOR TOTAL GLOBAL: R$ 54.235,27 (Cinquenta e quatro 
mil, duzentos e trinta e cinco reais e vinte e sete centavos), o 
prazo de vigência do Contrato será até 31 de dezembro de 
2022, contados a partir da data da sua assinatura. 

Água Clara/MS, 08 de julho de 2022. 
IZEQUIAS MOREIRA DIAS 

Pregoeiro 
 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO. OBJETO: Contratação de 
empresa especializada para fornecimentos de veículos novos 0 
(zero) km, em atendimento as emendas parlamentares 
individuais indicadas pelo poder legislativo de Água Clara/MS, 
destinadas a ações e serviços públicos da área de saúde  do 
município de Água Clara/MS, conforme condições, 
quantidades, especificações e exigências estabelecidas neste 

Termo de Referência. Nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 e 
suas alterações e no inciso XXII do artigo 4º da Lei Federal nº 
10.520/02, Decreto Federal nº 10.024, de 20 de outubro de 

2019 e Decreto Municipal 060/2020, e ainda com base no 
Parecer da Assessoria Jurídica, HOMOLOGO, nesta data de 08 
de Julho de 2022, o Processo Administrativo nº 135/2022, na 
modalidade Pregão Eletrônico 042/2022, a empresa abaixo 
relacionada: Empresa: PEDRAGON AUTOS - LTDA, CNPJ/MF 
Nº 03.935.826/0001-30, Valor: R$ 265.426,00 (duzentos e 
sessenta e cinco mil quatrocentos e vinte e seis reais). VALOR 
TOTAL GLOBAL: R$ 265.426,00 (duzentos e sessenta e cinco 
mil quatrocentos e vinte e seis reais), o prazo de vigência será 
contado a partir da data de sua assinatura, até 31 de 
dezembro de 2022. Água Clara/MS, 08 de julho de 2022. 

GEROLINA DA SILVA ALVES 
Prefeita Municipal 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PESSOAL 
POR TEMPO DETERMINADO Nº 246/2022, EM RAZÃO DE 
PRORROGAÇÃO DE JORNADA DE TRABALHO. Contratante: 
Município de Água Clara – MS. Contratada: Aline Aparecida 
Paz Apostoli Silva. Objeto: Contrato temporário na função de 
Professor, para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Educação. Remuneração: R$ 2.614,08 (dois mil e 
seiscentos e quatorze reais e oito centavos) mensais. 
Vigência: inicio em 13/04/2022 e data final em 22/12/2022, 
podendo ser rescindido em qualquer momento a critério, 
interesse e oportunidade da Administração Municipal. Dotação 
Orçamentária: Ficha 380 – FUNDEB – Fundamental 70% -
080808.12.361.0015.2121.3.1.90.11 – Vencimentos e 
Vantagens Fixas – Pessoal Civil.Fundamento: Fundamenta-se 
o presente contrato na Lei Municipal N.º 922/2013 e na Lei 
Orgânica do Município, artigo 9º, inciso IX. Assinam: Gerolina 
da Silva Alves (Prefeita Municipal)/Aline Aparecida Paz Apostoli 
Silva. 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES 

 
PORTARIA N° 001/2022, DE 12 DE JULHO DE 2022.  

“Dispõe sobre o horário de funcionamento 

de repartição pública municipal de Água 

Clara - MS e dá outras providências”.  

O Secretário Municipal de Esportes de Água Clara, 
Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições legais 
que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, e 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal no 151/2022, 
que dispõe sobre o horário de funcionamento das repartições 
públicas,  

CONSIDERANDO a necessidade de atendimento das 
demandas de atendimento a população,  

RESOLVE:  
Art. 1º - Em razão dos trabalhos exercidos no âmbito 

da Secretaria Municipal de Esportes, fica determinado que o 
horário de funcionamento da sede da Secretaria Municipal de 
Esportes, bem como o horário de expediente dos demais 
órgãos da pasta será das 07h00 às 11h00 e das 13h00 às 
17h00. 

Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

CLEISON VITAL RODRIGUES DA SILVA 
Secretário Municipal de Esportes 
Portaria n° 003 de 04/01/2022 
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EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PESSOAL 
POR TEMPO DETERMINADO Nº 307/2022, EM RAZÃO DE 
REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO Nº 001/2022. 
Contratante: Município de Água Clara – MS. Contratado: 
Renato Souza da Silva. Objeto: Contrato temporário na função 
de Vigia, para atender as necessidades da Secretaria Municipal 
de Esportes. Remuneração: R$ 1.218,00 (um mil e duzentos e 
dezoito reais) mensais. Vigência: inicio em 02/06/2022 e data 
final em 31/12/2022, podendo ser rescindido em qualquer 
momento a critério, interesse e oportunidade da Administração 
Municipal. Dotação Orçamentária: Ficha 379 – Gestão de 
Pessoal e Encargos-010104.04.128.0014.2106.3.1.90.11 -
Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil. Fundamento: 

Fundamenta-se o presente contrato na Lei Municipal N.º 
922/2013 e na Lei Orgânica do Município, artigo 9º, inciso IX. 
Assinam: Gerolina da Silva Alves (Prefeita Municipal)/Renato 
Souza da Silva. 
 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PESSOAL 
POR TEMPO DETERMINADO Nº 317/2022, EM RAZÃO DE 
REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO Nº 001/2022. 
Contratante: Município de Água Clara – MS. Contratada: 
Solange de Souza. Objeto: Contrato temporário na função de 
Trabalhador Braçal, para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Esportes. Remuneração: R$ 1.218,00 
(um mil e duzentos e dezoito reais) mensais. Vigência: inicio 
em 22/06/2022 e data final em 31/12/2022, podendo ser 
rescindido em qualquer momento a critério, interesse e 
oportunidade da Administração Municipal. Dotação 
Orçamentária: Ficha 379 – Gestão de Pessoal e Encargos-
010104.04.128.0014.2106.3.1.90.11 - Vencimentos e 
Vantagens Fixas – Pessoal Civil. Fundamento: Fundamenta-se 
o presente contrato na Lei Municipal N.º 922/2013 e na Lei 
Orgânica do Município, artigo 9º, inciso IX. Assinam: Gerolina 
da Silva Alves (Prefeita Municipal)/Solange de Souza. 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PESSOAL 
POR TEMPO DETERMINADO Nº 299/2022, EM RAZÃO DE 
REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO Nº 004/2022 . 
Contratante: Município de Água Clara – MS. Contratada: 
Anelise Pastori Fini. Objeto: Contrato temporário na função de 
Fiscal de Tributos Municipais, para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Finanças. Remuneração: R$ 3.608,42 
(três mil e seiscentos e oito reais e quarenta e dois centavos) 
mensais. Vigência: inicio em 30/05/2022 e data final em 
31/12/2022, podendo ser rescindido em qualquer momento a 
critério, interesse e oportunidade da Administração Municipal. 
Dotação Orçamentária: Ficha 379 – Gestão de Pessoal e 
Encargos-010104.04.128.0014.2106.3.1.90.11 - Vencimentos 
e Vantagens Fixas–Pessoal Civil.Fundamento: Fundamenta-se 
o presente contrato na Lei Municipal N.º 922/2013 e na Lei 
Orgânica do Município, artigo 9º, inciso IX. Assinam: Gerolina 
da Silva Alves (Prefeita Municipal)/Anelise Pastori Fini. 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PESSOAL 
POR TEMPO DETERMINADO Nº 276/2022, EM RAZÃO DE 
REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO Nº 001/2022. 

Contratante: Município de Água Clara – MS. Contratado: André 
Ensigna. Objeto: Contrato temporário na função de Operador 
de Máquinas, para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Infraestrutura. Remuneração: R$ 1.869,82 (um 
mil e oitocentos e sessenta e nove reais e oitenta e dois 
centavos) mensais. Vigência: inicio em 19/05/2022 e data 
final em 31/12/2022, podendo ser rescindido em qualquer 
momento a critério, interesse e oportunidade da Administração 
Municipal. Dotação Orçamentária: Ficha 379 – Gestão de 
Pessoal e Encargos-010104.04.128.0014.2106.3.1.90.11 -
Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil. Fundamento: 
Fundamenta-se o presente contrato na Lei Municipal N.º 
922/2013 e na Lei Orgânica do Município, artigo 9º, inciso IX. 

Assinam: Gerolina da Silva Alves (Prefeita Municipal)/André 
Ensigna. 
 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PESSOAL 
POR TEMPO DETERMINADO Nº 277/2022, EM RAZÃO DE 
REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO Nº 001/2022. 
Contratante: Município de Água Clara – MS. Contratado: 
Benedito Rodrigues da Silva. Objeto: Contrato temporário na 
função de Operador de Máquinas, para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura. 
Remuneração: R$ 1.869,82 (um mil e oitocentos e sessenta e 
nove reais e oitenta e dois centavos) mensais. Vigência: inicio 
em 19/05/2022 e data final em 31/12/2022, podendo ser 
rescindido em qualquer momento a critério, interesse e 
oportunidade da Administração Municipal. Dotação 
Orçamentária: Ficha 379 – Gestão de Pessoal e Encargos-
010104.04.128.0014.2106.3.1.90.11-Vencimentos e 
Vantagens Fixas–Pessoal Civil. Fundamento: Fundamenta-se o 
presente contrato na Lei Municipal N.º 922/2013 e na Lei 
Orgânica do Município, artigo 9º, inciso IX. Assinam: Gerolina 
da Silva Alves (Prefeita Municipal)/Benedito Rodrigues da 
Silva. 
 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PESSOAL 
POR TEMPO DETERMINADO Nº 278/2022, EM RAZÃO DE 
REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO Nº 001/2022. 
Contratante: Município de Água Clara – MS. Contratado: José 
Luciano Rodrigues Ferreira. Objeto: Contrato temporário na 
função de Operador de Máquinas, para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura. 
Remuneração: R$ 1.869,82 (um mil e oitocentos e sessenta e 
nove reais e oitenta e dois centavos) mensais. Vigência: inicio 
em 19/05/2022 e data final em 31/12/2022, podendo ser 
rescindido em qualquer momento a critério, interesse e 
oportunidade da Administração Municipal. Dotação 
Orçamentária: Ficha 379 – Gestão de Pessoal e Encargos-
010104.04.128.0014.2106.3.1.90.11 - Vencimentos e 
Vantagens Fixas – Pessoal Civil. Fundamento: Fundamenta-se 
o presente contrato na Lei Municipal N.º 922/2013 e na Lei 
Orgânica do Município, artigo 9º, inciso IX. Assinam: Gerolina 
da Silva Alves (Prefeita Municipal)/José Luciano Rodrigues 
Ferreira. 
 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PESSOAL 
POR TEMPO DETERMINADO Nº 279/2022, EM RAZÃO DE 

REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO Nº 001/2022. 
Contratante: Município de Água Clara – MS. Contratado: Nilton 
Valhejo Cabral. Objeto: Contrato temporário na função de 
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Operador de Máquinas, para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Infraestrutura. Remuneração: R$ 
1.869,82 (um mil e oitocentos e sessenta e nove reais e 
oitenta e dois centavos) mensais. Vigência: inicio em 
19/05/2022 e data final em 31/12/2022, podendo ser 
rescindido em qualquer momento a critério, interesse e 
oportunidade da Administração Municipal. Dotação 
Orçamentária: Ficha 379 – Gestão de Pessoal e Encargos -
010104.04.128.0014.2106.3.1.90.11 - Vencimentos e 
Vantagens Fixas–Pessoal Civil. Fundamento: Fundamenta-se o 
presente contrato na Lei Municipal N.º 922/2013 e na Lei 
Orgânica do Município, artigo 9º, inciso IX. Assinam: Gerolina 
da Silva Alves (Prefeita Municipal)/Nilton Valhejo Cabral. 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PESSOAL 
POR TEMPO DETERMINADO Nº 280/2022, EM RAZÃO DE 
REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO Nº 001/2022. 
Contratante: Município de Água Clara – MS. Contratado: 
Antônio Aparecido Pereira. Objeto: Contrato temporário na 
função de Pedreiro, para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Infraestrutura. Remuneração: R$ 
1.625,23 (um mil e seiscentos e vinte e cinco reais e vinte e 
três  centavos) mensais. Vigência: inicio em 19/05/2022 e 
data final em 31/12/2022, podendo ser rescindido em 
qualquer momento a critério, interesse e oportunidade da 
Administração Municipal. Dotação Orçamentária: Ficha 379 – 
Gestão de Pessoal e Encargos - 010104.04.128.0014. 
2106.3.1.90.11 - Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal 
Civil. Fundamento: Fundamenta-se o presente contrato na Lei 
Municipal N.º 922/2013 e na Lei Orgânica do Município, artigo 
9º, inciso IX. Assinam: Gerolina da Silva Alves (Prefeita 
Municipal)/Antônio Aparecido Pereira. 
 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PESSOAL 
POR TEMPO DETERMINADO Nº 281/2022, EM RAZÃO DE 
REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO Nº 001/2022. 
Contratante: Município de Água Clara – MS. Contratado: 
Marcos Roberto Pereira. Objeto: Contrato temporário na 
função de Pedreiro, para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Infraestrutura. Remuneração: R$ 
1.625,23 (um mil e seiscentos e vinte e cinco reais e vinte e 
três  centavos) mensais. Vigência: inicio em 19/05/2022 e 
data final em 31/12/2022, podendo ser rescindido em 
qualquer momento a critério, interesse e oportunidade da 
Administração Municipal. Dotação Orçamentária: Ficha 379 – 
Gestão de Pessoal e Encargos - 010104.04.128.0014. 
2106.3.1.90.11 - Vencimentos e Vantagens Fixas–Pessoal 
Civil. Fundamento: Fundamenta-se o presente contrato na Lei 
Municipal N.º 922/2013 e na Lei Orgânica do Município, artigo 
9º, inciso IX. Assinam: Gerolina da Silva Alves (Prefeita 
Municipal)/Marcos Roberto Pereira. 
 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PESSOAL 
POR TEMPO DETERMINADO Nº 282/2022, EM RAZÃO DE 
REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO Nº 001/2022. 
Contratante: Município de Água Clara – MS. Contratado: Luiz 
Carlos Cristino de Souza. Objeto: Contrato temporário na 
função de Tratorista, para atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Infraestrutura. Remuneração: R$ 
1.869,82 (um mil e oitocentos e sessenta e nove reais e 
oitenta e dois centavos) mensais. Vigência: inicio em 

19/05/2022 e data final em 31/12/2022, podendo ser 
rescindido em qualquer momento a critério, interesse e 
oportunidade da Administração Municipal. Dotação 
Orçamentária: Ficha 379 – Gestão de Pessoal e Encargos-
010104.04.128.0014.2106.3.1.90.11 - Vencimentos e 
Vantagens Fixas – Pessoal Civil. Fundamento: Fundamenta-se 
o presente contrato na Lei Municipal N.º 922/2013 e na Lei 
Orgânica do Município, artigo 9º, inciso IX. Assinam: Gerolina 
da Silva Alves (Prefeita Municipal)/Luiz Carlos Cristino de 
Souza. 
 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PESSOAL 
POR TEMPO DETERMINADO Nº 300/2022, EM RAZÃO DE 

REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO Nº 001/2022. 
Contratante: Município de Água Clara – MS. Contratada: 
Helena Nascimento dos Santos. Objeto: Contrato temporário 
na função de Trabalhador Braçal, para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura. 
Remuneração: R$ 1.218,00 (um mil e duzentos e dezoito 
reais) mensais. Vigência: inicio em 30/05/2022 e data final em 
31/12/2022, podendo ser rescindido em qualquer momento a 
critério, interesse e oportunidade da Administração Municipal. 
Dotação Orçamentária: Ficha 379 – Gestão de Pessoal e 
Encargos-010104.04.128.0014.2106.3.1.90.11-Vencimentos e 
Vantagens Fixas–Pessoal Civil. Fundamento: Fundamenta-se o 
presente contrato na Lei Municipal N.º 922/2013 e na Lei 
Orgânica do Município, artigo 9º, inciso IX. Assinam: Gerolina 
da Silva Alves (Prefeita Municipal)/Helena Nascimento dos 
Santos. 
 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PESSOAL 
POR TEMPO DETERMINADO Nº 301/2022, EM RAZÃO DE 
REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO Nº 001/2022. 
Contratante: Município de Água Clara – MS. Contratada: Lidia 
Lima dos Santos. Objeto: Contrato temporário na função de 
Trabalhador Braçal, para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Infraestrutura. Remuneração: R$ 
1.218,00 (um mil e duzentos e dezoito reais) mensais. 
Vigência: inicio em 30/05/2022 e data final em 31/12/2022, 
podendo ser rescindido em qualquer momento a critério, 
interesse e oportunidade da Administração Municipal. Dotação 
Orçamentária: Ficha 379 – Gestão de Pessoal e Encargos-
010104.04.128.0014.2106.3.1.90.11 - Vencimentos e 
Vantagens Fixas – Pessoal Civil. Fundamento: Fundamenta-se 
o presente contrato na Lei Municipal N.º 922/2013 e na Lei 
Orgânica do Município, artigo 9º, inciso IX. Assinam: Gerolina 
da Silva Alves (Prefeita Municipal)/Lidia Lima dos Santos. 
 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PESSOAL 
POR TEMPO DETERMINADO Nº 302/2022, EM RAZÃO DE 
REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO Nº 001/2022. 
Contratante: Município de Água Clara – MS. Contratado: 
Mikaely Cardoso Clube. Objeto: Contrato temporário na função 
de Trabalhador Braçal, para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Infraestrutura. Remuneração: R$ 
1.218,00 (um mil e duzentos e dezoito reais) mensais. 
Vigência: inicio em 31/05/2022 e data final em 31/12/2022, 
podendo ser rescindido em qualquer momento a critério, 

interesse e oportunidade da Administração Municipal. Dotação 
Orçamentária: Ficha 379 – Gestão de Pessoal e Encargos -
010104.04.128.0014.2106.3.1.90.11 - Vencimentos e 
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Vantagens Fixas – Pessoal Civil. Fundamento: Fundamenta-se 
o presente contrato na Lei Municipal N.º 922/2013 e na Lei 
Orgânica do Município, artigo 9º, inciso IX. Assinam: Gerolina 
da Silva Alves (Prefeita Municipal)/Mikaely Cardoso Clube. 
 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PESSOAL 
POR TEMPO DETERMINADO Nº 314/2022, EM RAZÃO DE 
REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO Nº 004/2022. 
Contratante: Município de Água Clara – MS. Contratada: Silvia 
Rita Clemente Ramos dos Santos. Objeto: Contrato temporário 
na função de Engenheiro Civil, para atender as necessidades 
da Secretaria Municipal de Infraestrutura. Remuneração: R$ 
5.412,63 (cinco mil, quatrocentos e doze reais e sessenta e 

três centavos) mensais. Vigência: inicio em 13/06/2022 e data 
final em 31/12/2022, podendo ser rescindido em qualquer 
momento a critério, interesse e oportunidade da Administração 
Municipal. Dotação Orçamentária: Ficha 379 – Gestão de 
Pessoal e Encargos-010104.04.128.0014.2106.3.1.90.11 - 
Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil. Fundamento: 
Fundamenta-se o presente contrato na Lei Municipal N.º 
922/2013 e na Lei Orgânica do Município, artigo 9º, inciso IX. 
Assinam: Gerolina da Silva Alves (Prefeita Municipal)/Silvia 
Rita Clemente Ramos dos Santos. 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PESSOAL 
POR TEMPO DETERMINADO Nº 250/2022. Contratante: 
Município de Água Clara – MS. Contratado: Dr. Mauro Lemes 
Leite. Objeto: Contrato temporário na função de Médico 
Plantonista, para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde. Remuneração: o valor inerente ao 
serviço efetivamente prestado e solicitado pela 
Secretaria Municipal de Saúde, conforme valor 
definido em Lei Municipal. Vigência: inicio em 01/05/2022 
até 31/12/2022, podendo ser rescindido em qualquer 
momento a critério, interesse e oportunidade da Administração 
Municipal. Dotação Orçamentária: Ficha 348/378 – Gestão da 
Média e Alta Complexidade - 030311.10.302.0046.2129. 
3.1.90.11 - Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil. 
Fundamento: Fundamenta-se o presente contrato na Lei 
Municipal N.º 922/2013 e na Lei Orgânica do Município, artigo 
9º, inciso IX. Assinam: Gerolina da Silva Alves (Prefeita 
Municipal) Dr. Mauro Lemes Leite. 
 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PESSOAL 
POR TEMPO DETERMINADO Nº 303/2022, EM RAZÃO DE 
REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO Nº 001/2022. 
Contratante: Município de Água Clara – MS. Contratada: Joyce 
Elaine Semencato. Objeto: Contrato temporário na função de 
Técnico de Enfermagem, para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Saúde. Remuneração: R$ 2.057,85 
(dois mil e cinquenta e sete reais e oitenta e cinco centavos) 
mensais. Vigência: inicio em 31/05/2022 e data final em 
31/12/2022, podendo ser rescindido em qualquer momento a 
critério, interesse e oportunidade da Administração Municipal. 
Dotação Orçamentária: Ficha 377/365/306 – Gestão da 
Atenção Básica - 030311.10.301.0016.2127.3.1.90.11 -

Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil. Fundamento: 
Fundamenta-se o presente contrato na Lei Municipal N.º 
922/2013 e na Lei Orgânica do Município, artigo 9º, inciso IX. 

Assinam: Gerolina da Silva Alves (Prefeita Municipal)/Joyce 
Elaine Semencato. 
 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PESSOAL 
POR TEMPO DETERMINADO Nº 306/2022, EM RAZÃO DE 
REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO Nº 001/2022. 
Contratante: Município de Água Clara – MS. Contratado: 
Antônio Claudio Maria de Matos. Objeto: Contrato temporário 
na função de Agente de Combate a Endemias, para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. Remuneração: 
R$ 2.424,00 (dois mil e quatrocentos e vinte e quatro reais) 
mensais. Vigência: inicio em 01/06/2022 e data final em 
31/12/2022, podendo ser rescindido em qualquer momento a 

critério, interesse e oportunidade da Administração Municipal. 
Dotação Orçamentária: Ficha 266/281/345 – Gestão da 
Vigilância em Saúde e Sanitária - 030311.10.305.0046. 
2131.3.1.90.11 - Vencimentos e Vantagens Fixas–Pessoal 
Civil. Fundamento: Fundamenta-se o presente contrato na Lei 
Municipal N.º 922/2013 e na Lei Orgânica do Município, artigo 
9º, inciso IX. Assinam: Gerolina da Silva Alves (Prefeita 
Municipal)/Antônio Claudio Maria de Matos. 
 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PESSOAL 
POR TEMPO DETERMINADO Nº 316/2022, EM RAZÃO DE 
REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO Nº 001/2022. 
Contratante: Município de Água Clara – MS. Contratado: 
Genilson de Souza Viera. Objeto: Contrato temporário na 
função de Motorista, para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Saúde. Remuneração: R$ 2.057,85 
(dois mil e cinquenta e sete reais e oitenta e cinco centavos) 
mensais. Vigência: inicio em 21/06/2022 e data final em 
31/12/2022, podendo ser rescindido em qualquer momento a 
critério, interesse e oportunidade da Administração Municipal. 
Dotação Orçamentária: Ficha 377/365/306 – Gestão da 
Atenção Básica - 030311.10.301.0016.2127.3.1.90.11 -
Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil. Fundamento: 
Fundamenta-se o presente contrato na Lei Municipal N.º 
922/2013 e na Lei Orgânica do Município, artigo 9º, inciso IX. 
Assinam: Gerolina da Silva Alves (Prefeita Municipal)/Genilson 
de Souza Viera. 
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